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A impermeabilização do solo urbano na União Europeia e em Portugal 

A impermeabilização do solo consiste na 

cobertura da sua superfície por materiais 

impermeáveis, como o cimento e o alcatrão, 

que comprometem a disponibilização de 

serviços de ecossistemas prestados por este 

recurso no seu estado saudável [1,2]. Este 

processo é impulsionado pela urbanização do 

território, designadamente pela sua edificação 

e infraestruturação, sendo por isso mais 

frequente nas áreas urbanas. A 

impermeabilização do solo é atualmente 

considerada como uma das principais causas 
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A proteção do solo, enquanto recurso natural, tem vindo a assumir uma importância crescente nas políticas e 

diretrizes europeias, refletindo-se num controlo cada vez mais apertado da impermeabilização do solo na maioria 
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permeabilidade do solo nas áreas não construídas de prédios urbanos (logradouros), e permita reduzir o 

imposto a pagar (nível nacional). 

• Priorização da reconversão dos usos do solo entre áreas já impermeabilizadas (e.g. espaços 

industriais/logísticos para residenciais) (nível municipal).  

• Definição de normas para a drenagem urbana sustentável: gestão local da água, infiltração e retenção pluvial 

antes da ligação à rede pública (nível municipal). 
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de degradação do solo nas cidades europeias 

[3]. A disponibilidade de solo não 

impermeabilizado em cidades é fundamental 

para assegurar a sua sustentabilidade 

ambiental e a qualidade de vida dos seus 

habitantes [4,5]. 

Decoville & Feltgen [4] verificaram que a 

proporção de solo impermeabilizado nos 

territórios artificializados das 100 maiores 

cidades da Europa variava entre 31,5% e 

72,6% em 2018, refletindo contextos territoriais 

muito diversos. Baseando-se num estudo que 

comprovou a existência de declínios 

acentuados da biodiversidade urbana para 

níveis de impermeabilização do solo superiores 

a 40% [6], aqueles investigadores advogam 

que as intervenções em meio urbano 

destinadas ao controlo da artificialização do 

solo devem ser adaptadas a cada território, 

tendo em conta o nível de impermeabilização 

do solo já existente, bem como aspetos 

demográficos, económicos e ambientais. 

A avaliação da proporção da superfície de 

territórios artificializados (em 2023) que se 

encontrava impermeabilizada em 2021 por 

municípios do Continente, permitiu destacar 

seis municípios do Continente (Valongo, 

Lisboa, Entroncamento, Matosinhos, Odivelas 

e Amadora), cujas áreas urbanas 

(representadas por territórios artificializados) 

apresentavam níveis de impermeabilização do 

solo superiores a 74% em 2021. De entre os 

citados, a situação era mais crítica na Amadora 

(81%), Odivelas (80%) e Matosinhos (76%). 

Enquanto que as práticas de planeamento 

recentemente adotadas por diversos países 

europeus promovem um controlo cada vez 

mais apertado da urbanização e da 

impermeabilização do solo para cumprimento 

da meta europeia de anulação da 

artificialização líquida do solo até 2050 (No Net 

Land Take by 2050, adiante designada por 

NNLT) e da Estratégia de Proteção do Solo da 

UE para 2030 [7,8], incentivando nalguns 

casos [9,10] a preservação de áreas urbanas 

não impermeabilizadas ou mesmo o seu 

incremento, em Portugal assiste-se a um 

retrocesso da proteção do solo como recurso 

natural, motivado pela recente facilitação da 

construção de habitação pública, polos 

logísticos e industriais e pela implantação de 

portos secos em solo rústico [11]. Urge por 

isso, sensibilizar os interlocutores do 

ordenamento do território nacional para um 

controlo mais apertado da impermeabilização 

do solo urbano e para a implementação de 

soluções de base natural que aumentem a 

resiliência das cidades às alterações 

climáticas. 

 

Análise

O desenvolvimento de recomendações 

destinadas a fortalecer as políticas e práticas 

de planeamento nacionais na mitigação da 

impermeabilização do solo em cidades, 

fundamentou-se numa primeira fase na 

consulta de documentos estratégicos europeus 

e nacionais, revisão de literatura especializada 

e na documentação de boas práticas de 

desenvolvimento urbano sustentável 

implementadas em diferentes contextos 

territoriais [12].  

Posteriormente, através de um questionário 

online concebido para o efeito, recolheu-se a 

opinião de um conjunto de stakeholders do 

ordenamento do território nacional 

(académicos, investigadores, decisores e 

técnicos dos diferentes níveis da administração 

pública) sobre cada recomendação proposta e 

os níveis de governação (nacional, regional e 

municipal) a que a mesma deveria ser 

direcionada. O questionário possibilitou 

igualmente aos respondentes a justificação de 

discordância(s) com recomendações 

específicas, a sugestão de recomendações 

alternativas às apresentadas e a identificação 

de instrumentos legais que carecessem de 

reformulação para garantir uma maior proteção 

do solo. 

A Figura 1 caracteriza a atividade profissional 

dos 87 respondentes ao questionário online. 

Da sua análise conclui-se que mais de metade 

pertence à administração pública, com maior 

representação dos que atuam a nível municipal 

(33%). Os investigadores e/ou docentes no 

ensino superior perfazem quase um quarto da 

amostra (24%), proporção ligeiramente 

superior à verificada entre os participantes da 

administração central (23%). Destaca-se 

igualmente, a diminuta participação de 

respondentes da administração regional (1%). 
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Figura 1 – Atividade profissional dos respondentes ao 

questionário sobre recomendações para controlar a 

impermeabilização do solo em áreas urbanas.  

Do conjunto inicial de recomendações 

avaliadas pelos stakeholders [13], 
selecionaram-se apenas as que obtiveram um 

nível de concordância igual ou superior a 90%, 

bem como as recomendações suplementares 

consideradas mais relevantes, e as mais 

referidas pelos respondentes. As 25 propostas 

apuradas pelo processo descrito foram 

sistematizadas de acordo com seis domínios 

de intervenção: Sensibilização e capacitação, 

Governança colaborativa, Diretrizes e 

regulação, Incentivos financeiros, Liderança 

por exemplo, e Monitorização. As Diretrizes e 

regulação são o domínio que abarca maior 

número de recomendações (15), das quais dez 

são exclusivamente dirigidas ao nível de 

governação municipal (o mais diretamente 

envolvido na elaboração e implementação dos 

instrumentos de planeamento e a quem 

compete definir o regime de uso do solo no 

respetivo território).   

 

Opções de Política e Recomendações

A crise da habitação, mormente de oferta de 

habitação acessível, não é um problema 

exclusivo do nosso país, afetando muitos 

outros estados europeus e pondo em causa o 

cumprimento da meta NNLT e das orientações 

de uso do solo associadas [14]. Além disso, a 

transição para uma economia circular e neutra 

em carbono, bem como a reintegração de 

zonas de produção no território europeu, 

aumentaram a procura de espaços para 

instalação de centros de armazenagem e 

logística em localizações estratégicas 

próximas dos locais de consumo, assim como 

de espaços destinados à produção e 

armazenamento de energia e ao 

estabelecimento de novas áreas de atividade 

económica, acrescentando novos desafios à 

concretização da meta de NNLT [15]. 

Durante a Presidência Belga da União 

Europeia, em 2024, foram apresentadas 

propostas destinadas à conciliação destes 

objetivos divergentes, i.e., o aumento 

preconizado da artificialização do solo para 

habitação e atividades económicas e o 

cumprimento da meta NNLT. 

No que concerne à habitação, foi realçada a 

necessidade de integração das políticas de 

ordenamento do território, habitação, ambiente 

e fiscais/tributação, bem como a promoção do 

desenvolvimento das cidades de média 

dimensão para redução das disparidades 

regionais. Em termos operativos, foram 

propostos três instrumentos [14]: 

▪ O Community Land Trust (CLT), que é um 

modelo que se foca em garantir a 

acessibilidade e a sustentabilidade da 

habitação de forma permanente. O CLT 

detém a propriedade do terreno, enquanto 

os residentes são proprietários ou 

arrendatários dos edifícios nele 

implantados. Esta separação entre a 

propriedade do solo e a propriedade das 

construções mantém os custos da 

habitação reduzidos e impede a 

especulação. 

▪ A utilização dos direitos de superfície para 

garantir a oferta de habitação a custos 

controlados. 

▪ A criação do zonamento inclusivo, que 

prevê que as operações urbanísticas com 

uma área de edificação relevante, situadas 

no centro da cidade, destinem uma 

percentagem da sua área de construção 

para habitação acessível, promovendo a 

coesão social.  

Relativamente à reintegração de áreas de 

produção no território europeu 

(“reindustrialização verde”), preservando a 

qualidade do solo, foram propostos três tipos 

de práticas [15]: 
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▪ Implementação da hierarquia de ocupação 

do solo proposta pela Estratégia de 

Proteção do Solo da UE e das práticas que 

a sua adoção implica, designadamente a 

reutilização e reconversão de terrenos 

industriais abandonados, a densificação e 

promoção da diversidade funcional e a 

reintegração da produção dentro da cidade 

e nos interstícios urbanos.  

▪ Planeamento assente em estratégias de 

especialização inteligentes, fundamentadas 

nas capacidades e oportunidades locais 

existentes, dirigidas a um número restrito de 

áreas de investimento prioritárias que 

promovam a competitividade dos recursos 

regionais. 

▪ Previsão da procura de espaço para novas 

atividades económicas com base nos 

postos de trabalho já existentes e previstos 

e nas necessidades energéticas de cada 

unidade espacial, redirecionando sempre 

que possível tal procura para áreas já 

construídas. 

Seguidamente, elencam-se as propostas 

coligidas para aumentar a eficácia das políticas 

e práticas de planeamento nacionais na 

mitigação da impermeabilização do solo em 

cidades, com identificação dos níveis de 

governação a que se dirigem. 

Sensibilização e Capacitação: 

▪ Disseminação das diretrizes europeias 

sobre o solo aos interlocutores do 

ordenamento do território nacional (nível 

nacional). 

▪ Capacitação na aplicação de 

legislação/diretivas relacionadas com o solo 

(nível nacional). 

▪ Promoção da cooperação intermunicipal e 

do intercâmbio de boas práticas de gestão 

do solo entre regiões e municípios (níveis 

municipal e regional). 

Governança Colaborativa: 

▪ Estímulo do debate público informado e da 

participação cidadã na gestão do ambiente 

urbano (nível municipal). 

Diretrizes e Regulação: 

▪ Simplificação regulamentar, evitando a 

proliferação de normativos desajustados às 

especificidades locais (nível nacional). 

▪ Desempenho de um papel mais ativo do 

Ministério Público na análise de 

regulamentos municipais (nível nacional). 

▪ Inclusão no Imposto Municipal de Imóveis 

(IMI) de um fator ou coeficiente que tenha 

em consideração a permeabilidade do solo 

nas áreas não construídas de prédios 

urbanos (logradouros), e permita reduzir o 

imposto a pagar (nível nacional).  

▪ Integração nos regulamentos dos planos ou 

programas de princípios e regras que 

traduzam as ‘medidas de planeamento e 

gestão / recomendações’ resultantes da sua 

Avaliação Ambiental Estratégica (todos os 

níveis de governação). 

▪ Estabelecimento de metas quantitativas de 

âmbito regional e municipal para limitar a 

impermeabilização do solo nos programas e 

planos de ordenamento do território (todos 

os níveis de governação). 

▪ Aperfeiçoar a articulação entre planos e 

práticas urbanísticas locais (nível 

municipal). 

▪ Travar a impermeabilização de áreas 

naturais e seminaturais por regulação do 

uso do solo (nível municipal). 

▪ Priorização da reconversão dos usos do 

solo entre áreas já impermeabilizadas (e.g.: 

espaços industriais/logísticos para 

residenciais) (nível municipal).  

▪ Reforço da monitorização, fiscalização e 

aplicação de coimas para assegurar o 

cumprimento dos instrumentos legais e a 

concretização efetiva das medidas neles 

previstas. Particularmente, na execução de 

obras, e no que diz respeito aos parâmetros 

de dimensionamento de espaços verdes 

(nível municipal). 

▪ Integração nos planos de políticas, 

medidas, princípios e regras que 

incrementem a eficiência ambiental (e.g.:  

aumento da retenção de carbono no solo, 

restauro de ecossistemas, produção de 

energia a partir de fontes renováveis, 

redução do consumo energético e das 

emissões de CO2) (nível municipal). 

▪ Definição de normas para a drenagem 

urbana sustentável: gestão local da água, 
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infiltração e retenção pluvial antes da 

ligação à rede pública (nível municipal). 

▪ Promoção da gestão sustentável de águas 

pluviais, alterando o paradigma de escoar 

rapidamente para “reter, infiltrar e reutilizar”. 

Implementação de medidas para retenção e 

armazenamento de águas pluviais em 

edifícios e espaços públicos/privados (nível 

municipal). 

▪ Renaturalização de ribeiras removendo 

canalizações, libertando as margens e leitos 

de cheia, de modo a salvaguardar a 

segurança de pessoas e bens (nível 

municipal). 

▪ Planeamento da reconversão de 

infraestruturas que irão ficar obsoletas, tais 

como centrais termoelétricas (nível 

municipal). 

▪ Reorganização do estacionamento e 

mobilidade, através da adoção de modelos 

alternativos, tais como a criação de silos 

automóveis e “Superilles / Superblocks”, e a 

deliberação da obrigatoriedade de 

estacionamento subterrâneo em edifícios 

coletivos. Estímulo do “car-sharing” e da 

mobilidade suave (nível municipal). 

Liderança pelo Exemplo: 

▪ Priorização da reversão da 

impermeabilização do solo em espaços 

públicos (nível municipal). 

▪ Utilização de materiais de pavimentação 

permeáveis na renovação de espaços 

públicos (nível municipal). 

Incentivos Financeiros: 

▪ Apoio a projetos promotores da 

sustentabilidade urbana, à semelhança do 

programa POLIS (gestão nacional e 

regional e execução municipal). 

▪ Apoio ao desenvolvimento de sistemas 

urbanos de drenagem sustentável (SUDS) 

e de outros sistemas inteligentes destinados 

à gestão da água em meio urbano (gestão 

nacional e regional e execução municipal). 

Monitorização: 

▪ Estimação dos impactes ecológicos e 

sociais da impermeabilização do solo (todos 

os níveis de governação e ponderação local 

nas decisões de alteração do uso do solo). 

▪ Inventariação e mapeamento das áreas 

intraurbanas com potencial para reversão 

da impermeabilização do solo e 

renaturalização (nível municipal). 

Para uma melhor conciliação das diretrizes e 

metas europeias relativas ao solo com as 

crescentes necessidades de ocupação deste 

recurso decorrentes da crise habitacional e do 

reforço da instalação de atividades 

económicas, para além da implementação 

destas propostas, recomenda-se, sempre que 

oportuno e adaptável à realidade nacional, a 

aplicação dos instrumentos e medidas 

apresentados no início desta seção. 

 

Conclusão

A falta de eficácia no controlo da 

impermeabilização do solo em meio urbano 

evidenciada pelos instrumentos de gestão 

territorial e diretrizes nacionais, bem como a 

sua desarticulação com as políticas e 

orientações europeias, têm contribuído para a 

escassez de solo permeável nas cidades 

portuguesas e o consequente aumento da sua 

vulnerabilidade às alterações climáticas. Para 

além da sensibilização dos interlocutores do 

ordenamento do território sobre esta matéria, o 

presente documento apresenta propostas 

dirigidas ao sistema de gestão territorial que 

visam conter, ou mesmo inverter, o ritmo atual 

de artificialização do solo, bem como o 

possibilitado pelas recentes alterações ao 

regime jurídico nacional.
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